
Proc. Administrativo 5- 5.856/2024

De: Camila B. - SMA-PGM-JEA

Para: SMA-LC-ENT - Entrada Termos de Referência para Licitar 

Data: 06/03/2024 às 14:26:39

Setores envolvidos:

GP, GP-SI, SMA, SMF-CONT, GVP-PC, PC/CI, SMA-LC-ENT, SMA-LC-DIS, SMA-PGM-JEA

DISPENSA DE LICITAÇAO - GRADES DE ISOLAMENTO DO TIPO BARRICADAS - 31ª EXPOBEL

DE 2024

 

Samantha Marques Pécoits - SMA-LC-DIS

Segue parecer jurídico.

Att 

_

Camila Slongo Pegoraro Bönte 

            Procuradora Geral

Anexos:

Parecer_n_0239_2024_Proc_5856_Fase_Interna_Dispensa_Emergencia_locacao_de_grades_metalicas_para_shows_da_Expobel.pdf
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  PARECER JURÍDICO N.º 0239/2024 
 
 
PROCESSO N.º : 5856/2024 
REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
ASSUNTO :  SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE GRADES METÁLICAS 
 
 
1 RETROSPECTO 

 
Trata-se de solicitação da Secretaria Municipal de Administração, em que pretende 

a contratação direta, via dispensa, da empresa Marco Aurélio Dias Teixeira Eventos - ME 
para a prestação de serviços de locação de 200 metros lineares de grades metálicas do tipo 
barricada, para utilização nos shows artísticos da 31ª Expobel, a realizar-se entre os dias 09 a 
17 de março de 2024, ao custo máximo de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais).  

 
O processo veio acompanhado do Termo de Referência, orçamentos, Contrato Soci-

al, Certidões Negativas, indicação de responsável técnico, Contrato de Prestação de Serviços 
nº. 141/2024 (PE nº. 03/2024), desistência de item via e-mail e Parecer Contábil. 

 
O Departamento de Compras, Licitações e Contratos encaminhou os autos para ava-

liação jurídica por parte desta Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração o disposto 
no artigo 53, § 4º, da Lei n.º 14.133/21. 

 
É o relatório. 

 
2 FUNDAMENTAÇÃO 
 

Inicialmente, oportuno ressaltar que este opinativo não se manifestará sobre os as-
pectos técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à 
análise jurídica da contratação emergencial postulada. 
 
2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 
A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu art. 37, 

inc. XXI. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-
tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

 
Entretanto, como destacado acima, a própria Constituição Federal, em seu art. 37, 

XXI, ao fazer a exigência da licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a pos-
sibilidade da lei ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é 
exatamente o que se observa pela disposição dos artigos 74 e 75 da novel Lei n.º 14.133/21, 
que tratam, respectivamente, sobre os casos de inexigibilidade e dispensa de licitação. 
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Partindo-se, portanto, da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação 

direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela 
Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 em dispensa e inexigibilidade. De forma muito simples e 
objetiva, Fernanda MARINELA assim as distingue: 

 
Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe 
uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o 
administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme 
a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a veri-
ficar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação.1 
 
Na dispensa, a licitação seria em tese possível, em face de uma necessidade pública 

específica e a existência de bens ou serviços disponíveis, em quantidades tais a justificarem 
uma licitação. Contudo, razões de ordem superior, relacionadas à satisfação de interesse pú-
blico, também merecedor de imediata acolhida, justificam uma contratação direta, sem re-
curso à licitação.  

 
Nos casos em que a lei autoriza a não realização da licitação diz-se ser ela dispensá-

vel. A licitação dispensável tem previsão no artigo 75 da Lei nº. 14.133/21 e seus incisos indi-
cam as hipóteses em que a licitação seria juridicamente viável, embora a Lei dispense o ad-
ministrador de realizá-la.  

 
Já na inexigibilidade (art. 74 da Lei nº. 14.133/21), a licitação seria inteiramente desca-

bida em face da inviabilidade de competição, ou porque o objeto perseguido é singular, não 
existindo outro similar, ou porque singular é o ofertante do serviço ou o produtor/fornecedor 
do bem desejado. Em suma, um único particular está em condições de atender ao interesse 
público. O pressuposto aqui é a própria impossibilidade de competição.   

 
Todavia, mesmo nas hipóteses de dispensa ou inexigibilidade, o administrador pú-

blico não está inteiramente livre para contratar. É preciso a observância de determinados 
requisitos legais e constitucionais, os quais devem estar devidamente demonstrados nos au-
tos do procedimento de dispensa ou inexigibilidade. 

 
Além do enquadramento do caso concreto a alguma das hipóteses elencadas nos in-

cisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/21, é preciso que a contratação observe ainda o disposto no 
art. 72, que dispõe ser imprescindível a apresentação de: 

 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

 
1 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013. p. 465-466. 
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IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compro-
misso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mí-
nima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
 

2.2 DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS CASOS DE EMERGÊNCIA 
 

No caso em questão solicitado pela Secretaria Municipal de Administração devem 
ser analisados os requisitos a serem cumpridos para viabilizar a contratação de serviços na 
hipótese de situação emergencial, dispensando-se a licitação pública, conforme preceitua o 
art. 75, inc. VIII, da Lei nº. 14.133/21.   

 
Conforme exposto acima, as circunstâncias que autorizam a dispensa de licitação 

configuram exceções e se submetem a uma interpretação restritiva, em especial, para os casos 
de emergência, porquanto uma interpretação ampla do inc. VIII acarretaria, por isso, a dis-
pensa de licitação como regra geral, eis que o argumento da urgência sempre poderia ser 
utilizado2.  

 
Sustenta-se a necessidade de contratação de serviços imprescindíveis para a muni-

cipalidade e especialmente para viabilizar a segurança de grande público na realização de 
vários shows artísticos da 31ª Expobel, em decorrência de desistência do mesmo objeto pela 
empresa vencedora do certame do PE nº 03/2024, afigurando-se a possibilidade da contrata-
ção direta desde que preenchidos os requisitos delineados no art. 75, inc. VIII, ou seja:  

 
Art. 75. É dispensável a licitação:  
(...) VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos 
serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, pú-
blicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situ-
ação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluí-
das no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da ca-
lamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já 
contratada com base no disposto neste inciso; 
 
 Trata-se de importante ferramenta jurídica disponibilizada ao administrador para 

uma situação peculiar, a ser acionada sob o crivo da proporcionalidade para atender o inte-
resse público. Neste ponto, destaca-se que a emergência decorre de um imprevisto que ame-
aça um valor fundamental, mas a hipótese de emergência não exime o administrador de 
formalizar seus motivos, expondo em detalhes o caso e apurando se a urgência persiste.  

 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 13ª ed. São Paulo: 

Dialética, 2009, p. 294. 
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Nessa situação, em regra, o objetivo é evitar maiores prejuízos ao serviço público 
e/ou à população ameaçada, sendo esse o contexto normativo a que o administrador deve 
subsumir e ponderar os fatos relacionados com a contratação em apreço.  

 
Dessa forma, a Administração deve apresentar justificativas suficientes para evitar a 

chamada “emergência fabricada”, ou seja, quando o Administrador deixa de executar as me-
didas necessárias para o interesse público e, depois, pretende caracterizar sua desídia como 
urgência.  

 
Sobre o tema, pertinente é o trecho da Decisão nº 3.500/1999 do Tribunal de Contas 

do DF, no bojo do Processo nº 1805/1999, da qual resultou o entendimento em caráter norma-
tivo e que guarda consonância com os fundamentos da Lei de Licitações em vigor, no sentido 
de que, os Tribunais de Contas da União e do Distrito Federal entendem, em vários julgados, que a 

desídia do administrador impede a caracterização da emergência. Contudo, a doutrina majori-
tária (...) obtempera, com nosso endosso, que a sociedade não poderia ser duplamente castigada, pela 
incúria do administrador e pela impossibilidade da contratação de urgência. Assim, nos casos de con-
tratações emergenciais para aquisição de medicamentos padronizados e incluídos na relação de medi-
camentos do Distrito Federal, como em qualquer situação em que se poderia evitar o uso dessa 

ferramenta com planejamento, preservar-se-á o interesse público apurando-se a responsabi-

lidade do administrador. 
  
A contratação direta com base no inc. VIII do art. 75 da Lei nº 14.133/21 visa efeti-

vamente afastar os efeitos das emergências e não suas causas. Portanto, a possível causa da 
emergência deve ser apurada para que se verifique se foi gerada por falta de planejamento, 
desídia ou má gestão, hipóteses ensejadoras da responsabilização do agente que deu causa, 
nos termos do art. 73 da NLLC, a saber: 

 
Art. 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro gros-
seiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamente pelo dano cau-
sado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 
 
Além do mais, o Administrador deverá atentar para a aplicação do princípio da 

proporcionalidade, ou seja, se o risco de dano não for suprimido através da contratação dire-
ta, inexiste cabimento da dispensa de licitação, razão pela qual deve ser demonstrada a rela-
ção de causalidade entre a ausência de contratação e a supressão do risco de dano3. A de-
pender do risco iminente, a exemplo de uma interrupção de tratamento com prejuízos para a 
saúde do paciente ou mesmo de morte, o Administrador deverá demonstrar que a contrata-
ção direta emergencial é mais rápida do que a licitação, sem prejuízo do menor preço e, por 
isso, adequada, efetiva e eficiente para neutralizar aquela situação de perigo.  

 
Por fim, o objeto da contratação deverá se restringir ao estritamente indispensável, 

em função da quantidade suficiente que não pode extrapolar o prazo estipulado em Lei. 

 
3 JUSTEN FILHO, Marçal, Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 13 ed., São Paulo 

: Dialética, 2009, p. 295. 
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Aqui, o Administrador deverá atentar que a contratação emergencial não poderá ser prorro-
gada para além do prazo de 1 (um) ano, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 
14.133/21.  

 
Feitas essas considerações prévias, passa-se ao exame dos requisitos da “fase prepa-

ratória” da contratação direta para o caso concreto. 
 
2.2 O CASO CONCRETO 

 
Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente procedimento, 

e aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios, passa a anali-
sá-los, objetivamente:  

 
(a) Exigências Satisfeitas: 

 
(i)  Modalidade: o caso concreto enquadra-se na hipótese prevista no art. 75, inc. VIII, da Lei n.º 

14.133/214. Trata-se de situação emergencial decorrente de desistência de prestação do serviço 
pela empresa vencedora do PE nº. 03/2024, formulada na data de 04/03/2024 (vide e-mail ane-
xo), sendo que o referido certame foi a segunda tentativa da Administração Municipal em licitar 
o objeto, que já havia resultado frustrado no PE nº. 177/2023. Assim, considerando a proximi-
dade do início do evento da 31ª Expobel (09 a 17/03/2024) e tendo em vista que as grades metá-
licas são essenciais para garantir a segurança de considerável público que participará de vários 
shows artísticos da feira, verifica-se a ausência de alternativa pelo Poder Público senão a contra-
tação através da presente contratação direta. Além disso, os bens e serviços objeto deste processo 
são suficientes apenas para suprir o atendimento da situação emergencial que pode comprometer 
a segurança de pessoas, enquadrando-se na subsunção legal já referida; 

 

(ii) Documentos de Oficialização de Demanda: o processo veio acompanhado de Termo de Refe-
rência a fim de oficializar a necessidade da contratação e contendo todos os dados informadores 
para subsidiá-la e, dessa forma, atende-se o disposto no art. 72, inc. I e V, da Lei n.º 14.133/21. 
No presente caso, cumpre esclarecer que o Documento de Formalização de Demanda – DFD 
fundamenta o Plano de Contratações Anual ‒ PCA, em que a área demandante evidencia e deta-
lha a necessidade da contratação para o exercício subsequente ao de sua elaboração e, conside-
rando que estamos diante de situação imprevista e emergencial, mostra-se incabível a exigência 
de referido documento. Além disso, ressalta-se que, consoante dispõe a Instrução Normativa 
SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022, a elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP é facul-
tada, e não obrigatória, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras nas hipóteses 

 
4 Art. 75. É dispensável a licitação:  
(...) VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de 

situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento 
da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 
recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 
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dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133/21, que abrange o caso 
emergencial em análise; 

 

(iii) Justificativa do Preço: ao Termo de Referência foram anexados os seguintes orçamentos: 
Marco Aurélio Dias Teixeira Eventos - ME (R$ 44.000,00), Rodrigo Ponsoni Bonetti - ME (R$ 
60.000,00), Mani Som e Luz Ltda (R$ 56.800,00) e LGP Produções Artísticas Ltda (R$ 
56.000,00), sendo que o preço que a Administração está disposta a pagar corresponde ao menor 
dos valores pesquisados e atende as disposições do Decreto Municipal nº. 508/2023. Salienta-se 
que fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços fixados no 
Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e valoração exclusiva 
do setor técnico competente solicitante da contratação; 

 
(iv)  Justificativa da Quantidade: no Termo de Referência foi justificada a quantidade pretendida 

para suprir a demanda emergencial de locação de grades metálicas para a realização dos shows 
artísticos conforme preconiza a normativa técnica NPT 041 do Corpo de Bombeiros sobre medi-
das de segurança para eventos, assim como consta do Projeto Básico anexado ao processo, aten-
dendo-se ao art. 72, inc. I, da Lei n.º 14.133/21; 

(v)    Prazo de execução: o Termo de Referência estabelece o prazo de execução e vigência de 03 
(três) meses para a contratação, enquadrando-se no limite temporal estabelecido no art. 75, inc. 
VIII, da Lei nº. 14.133/21, de não exceder o prazo de 1 (um) ano nem ser objeto de prorrogação 
de prazo acima deste limite; 

 
(vi) Parecer Contábil: a Secretaria Municipal da Fazenda exarou parecer no qual atesta que os 

gastos com esta licitação não comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e à educa-
ção. O parecer contábil constitui exigência prescrita nos artigos 212 e 216, § 6º, ambos da Cons-
tituição de 1988. O art. 212 impõe aos entes federados a vinculação de parcela da arrecadação 
tributária, enquanto que o art. 216, § 6º apenas faculta a vinculação de tais receitas. Além disso, 
verifica-se o atendimento ao art. 72, inc. IV, da Lei n.º 14.133/21; 

 
(vii) Minuta do Contrato: o Departamento de Licitações e Contratos deverá elaborar o instrumento 

contratual com base nos elementos informadores constantes do Termo de Referência, assim como 
observar o disposto no art. 89 e seguintes da Lei nº. 14.133/21, especialmente o estabelecido no 
art. 92, § 2º, devendo prever cláusula de reajuste preços. O referido dispositivo estabelece que é 
obrigatória a previsão de cláusula de reajuste nos contratos celebrados, independentemente do 
prazo de duração, permanecendo apenas a exigência do interregno mínimo de 01 (um) ano para 
o reajustamento dos preços, razão pela qual sugere-se a seguinte redação para a cláusula: 

1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja ob-
servado o interregno mínimo de 01 (um) ano da data de apresentação da proposta, em re-
lação aos custos com insumos e materiais necessários à execução do objeto contratado, 
conforme demais condições estipuladas no Termo de Referência.  
1.1 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo. 
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Ainda, em relação ao instrumento contratual, observa-se que não é obrigatória a utilização de 
Matriz de Riscos no caso em questão, posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a 
mesma é de modo geral facultativa, sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e 
nas contratações integradas e semi-integradas. 

 
3 CONCLUSÃO 

 
ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria Jurídica OPINA pela viabilidade da contratação 

direta, via dispensa, da empresa Marco Aurélio Dias Teixeira Eventos - ME para a prestação 
de serviços de locação de 200 metros lineares de grades metálicas do tipo barricada, para 
utilização nos shows artísticos da 31ª Expobel, a realizar-se entre os dias 09 a 17 de março de 
2024, ao custo máximo de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais), com fulcro no art. 75, 
inc. VIII, da Lei n.º 14.133/21, observada a sugestão de redação de cláusula de reajustamen-
to de preços constante do item “vii” acima. 
 

Ainda, como condição de validade dos atos e em observância à necessária publici-
dade dos atos da Administração, o Departamento de Licitações e Contratos deverá efetuar a 
publicação do extrato do contrato no sítio eletrônico oficial do Município, de acordo com o 
art. 72, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/215, assim como efetuar a divulgação do instrumen-
to de contrato, no prazo de 10 (dez) dias úteis, por meio do Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) como condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus adita-
mentos, consoante disciplina o art. 94, da Lei Federal nº 14.133/20216. 

 
É o parecer, submetido à honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 
 

 Francisco Beltrão/PR, 06 de março de 2024. 
                   

CAMILA SLONGO PEGORARO BONTE 
        DECRETOS 040/2015 - 013/2017 

          OAB/PR 41.048 
 
 

 

 
5 Art. 72. (...) Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá 

ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
6 Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a 

eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 
§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados 

nos prazos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo, sob pena de nulidade. 
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